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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL –  AGRAVO  INTERNO –
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  –
IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DE
MATÉRIA  JÁ  TRANSITADA  EM  JULGADO  –
DECISÃO  AGRAVADA ISENTA DE  ERROS –
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

– Conforme julgou a decisão agravada, em sede
de embargos à execução não se pode rediscutir
matéria  a  qual  a  parte  não  recorreu
oportunamente e foi atingida pela imutabilidade,
sob pena de violação da coisa julgada.

–  Assim,  não  tendo  o  agravante  trazido  aos
autos  novos  elementos  capazes  de  alterar  a
decisão  agravada,  o  desprovimento  do  agravo
interno é medida que se impõe.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível, por
unanimidade  de  votos,  negar  provimento  ao  agravo  interno,  nos
termos do voto do relator e da certidão de fl. 43.
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA
PARAÍBA em  face  da  decisão  monocrática  (fls.  31/35)  que  negou
seguimento  ao  seu  apelo,  por  está  em  confronto  com  entendimento
dominante do STJ, e manteve a sentença  que julgou improcedente os
seus embargos à execução porque neles buscava rediscutir matéria na
qual não apelou no processo de conhecimento, e restou transitada em
julgado.

Em síntese, o agravante sustenta que os juros de mora
deveriam  ter  sidos  arbitrados  desde  a  data  do  evento  danoso  e  a
correção monetária da sentença. Alega, ainda, que não foi observado o
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, e
pede sua aplicação para que o débito seja corrigido de acordo com os
índices oficiais aplicados à caderneta de poupança.

Ao  final  pediu  o  prequestionamento  dos  arts.  741,
parágrafo único, e 743, inciso I, do CPC, bem como o provimento deste
agravo interno para reformar a monocrática agravada, prover o apelo e
acolher os embargos à execução (fls. 37/40).

É o relatório.

VOTO

Conforme narrado, o mérito recursal cinge-se em analisar
se via embargos à execução o agravante, pode: I) pedir aplicação do art.
1º-F  da Lei nº 9.494/97, com redação  dada pela Lei nº11.960/09, que
determina  a  atualização  do  débito de  acordo  com  os  índices  de
remuneração da poupança; e  II – alterar a fixação dos juros de mora e
correção monetária.

I – Do pedido de aplicação do art. 1º-F   da Lei nº 9.494/97.

Com efeito,  ao contrário  do que alega o executado,  na
hipótese  é  inaplicável  o  art.1º-F  da Lei  nº  9.494/97,  com redação
dada pela Lei nº 11.960/09.

Ocorre que a sentença exequenda transitou em julgado no
dia 07 de abril de 2009 (fl. 377 e 377 v. - Volume II), ou seja, antes da
vigência da supracitada lei, que ocorreu no dia 29 de junho de 2009.

Assim sendo, a  Lei nº 11.960/09 não pode retroagir para
ser aplicada na sentença, notadamente quando esta, repita-se, transitou
em julgado antes da sua vigência.
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II – Do pedido de alteração do arbitramento    dos juros de
mora e correção monetária.

Com relação a alegada alteração da fixação dos juros de
mora e correção monetária, também não assiste razão ao agravante.

Ora, a sentença fixou os juros de mora a partir do evento
danoso  (Súmula  541 do  STJ)  e  a  correção  monetária  desde  o
arbitramento  (Súmula  3622 do  STJ),  exatamente  como  pleiteia  o
agravante.  Assim sendo,  neste aspecto,  não há  interesse recursal  do
Estado da Paraíba.

Destarte, como bem decidiu a sentença recorrida, que foi
mantida pela decisão ora agravada, verifica-se que o Estado da Paraíba
não apelou oportunamente da sentença e,  via embargos à execução,
tenta  modificá-la,  o  que  é  inadmissível,  sob  pena  de  ofensa  à  coisa
julgada. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superios Tribunal
de Justiça e deste Tribunal:

APELAÇÃO.  EXECUÇÃO  DE SENTENÇA CONTRA A
FAZENDA  PÚBLICA.  EMBARGOS.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE AD CAUSAM DO SINDICATO AUTOR
DA  AÇÃO  PRINCIPAL.  FALTA  DE  PROVA  DA
REPRESENTAÇÃO.  REJEIÇÃO.  COISA  JULGADA.
IMUTABILIDADE  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.  MÉRITO.
ALEGAÇÃO  DE  EXCESSO  DE  EXECUÇÃO.
DESCABIMENTO.  APRESENTAÇÃO  DE  CÁLCULOS
CORRETOS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 333, I, DO CPC.
DECISUM  MANTIDO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00024991120128150141, 4ª Câmara Especializada Cível,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 14-07-2015)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  PRECATÓRIO.  JUROS  DE
MORA.  NÃO  INCIDÊNCIA.  AFERIÇÃO  ACERCA  DA
EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.

1.  Havendo  sentença  transitada  em  julgado
determinando a incidência dos juros moratórios até o
efetivo pagamento da dívida, não cabe a exclusão de

1 Súmula  54:  Os  juros  moratórios fluem  a  partir  do  evento  danoso,  em  caso  de
responsabilidade extracontratual.

2 Súmula 362: A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide desde a
data do arbitramento.
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tais consectários dos cálculos da execução, sob pena
de  afronta  à  coisa  julgada. Precedente  da  Corte
Especial.

2. Impossibilidade de acolhimento da tese defendida, por
depender de apuração acerca da existência de sentença
transitada  em  julgado,  determinando  a  incidência  dos
juros  moratórios  até  o  efetivo  pagamento.  Questão
eminentemente  fática  não  delineada  pelas  instâncias
ordinárias. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.

(STJ -  AgRg  no  REsp  1145123/RS,  Rel.  Ministro
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
25/02/2014, DJe 10/03/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  ARGÜIÇÃO  NA  FASE  DE
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.

1.  Em  processo  de  execução  de  título  judicial,  é
vedada a discussão acerca da legitimidade de parte
no processo cognitivo, em respeito à coisa julgada.
Precedentes.

2.  In  casu,  mostra-se  tardia  a  alegação  de
ilegitimidade na  fase de execução do julgado,  uma
vez  que  se  está  diante  de  título  executivo  judicial
acobertado pela coisa julgada (art. 568, I, do CPC).

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ -  AgRg  no  REsp  444.938/SP,  Rel.  Ministra
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA
CONVOCADA  DO  TJ/PE),  SEXTA  TURMA,  DJe
15/03/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO.  TELEMS.
PROGRAMA  COMUNITÁRIO  DE  TELEFONIA.
LEGITIMIDADE  PASSIVA.  QUESTÃO  DECIDIDA  NO
PROCESSO  DE  CONHECIMENTO.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA.

1.  As  questões  efetivamente  decididas,  de  forma
definitiva,  no processo de conhecimento (ação civil
pública),  ainda  que  de  ordem  pública,  como  a
legitimidade  passiva  ad  causam,  não  podem  ser
novamente  debatidas,  sobretudo  no  processo  de
execução,  sob pena de  vulneração à  coisa  julgada
(REsp 917.974/MS, relator Min. Luis Felipe Salomão, DJ
4.5.2011).

AGRAVO INTERNO Nº 0011381-37.2014.815.2001 4



2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no AREsp 165.050/MS, Rel. Ministra MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
16/08/2012, DJe 23/08/2012)

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO.  RECONHECIMENTO.  TRÂNSITO  EM
JULGADO.  EXECUÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  NA  AÇÃO  DE
CONHECIMENTO. PRECLUSÃO. COISA JULGADA.

1.  A questão da ilegitimidade passiva da Agravante,
uma  vez  que  não  impugnada  na  ação  de
conhecimento,  restou acobertada pela coisa julgada,
nos termos do art. 474 do Código de Processo Civil.

2. Agravo regimental desprovido.

(STJ  - AgRg no Ag 1214538/SP, Rel. Ministra LAURITA
VAZ,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  20/04/2010,  DJe
10/05/2010)

[destaques de agora]

À vista destas razões, não há que se falar em excesso na
execução  ou  inexibilidade  do  título,  pelo  que  os  embargos  foram
devidamente  rejeitados  -  como  decidiu  a  sentença  e  a  decisão  ora
agravada - e restam prequestionados  os  arts. 741, parágrafo único3,  e
743, inciso I4, do Código de Processo Civil.

Portanto, não tendo o recorrente trazido novos elementos
capazes  de  alterar  o  entendimento  adotado,  o  desprovimento  deste
agravo interno e a manutenção da decisão agravada é medida que se
impõe.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO e mantenho a decisão agravada em todos seus termos.

É como voto.

3 Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre:
(…) II - inexigibilidade do título; (...) Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do
caput deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato
normativo  declarados  inconstitucionais  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  fundado  em
aplicação ou interpretação da lei  ou ato normativo tidas pelo Supremo Tribunal  Federal
como incompatíveis com a Constituição Federal.

4 Art. 743. Há excesso de execução: I - quando o credor pleiteia quantia superior à do título;
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Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides. Participaram do julgamento o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz  (relator),  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  o
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.  Ana  Cândida
Espínola, Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Relator
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